
 

 

PLANO DE TRABALHO 

 

A presente Comissão Especial, destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei n.º 

3.453, de 2008, e apensados, tem como objetivo aperfeiçoar a legislação referente às PPPs 

(Parcerias Público-Privadas), Concessões Públicas e Fundos de Investimentos em 

Infraestrutura. 

Com o intuito de auscultar os agentes envolvidos, aprofundar os debates e ouvir 

propostas, proponho que a Comissão promova ao menos três audiências públicas, 

convidando o setor respectivo (associações de representantes de entes privados, 

investidores e especialistas) e autoridades do Governo Federal. Além disso, propomos a 

realização de Mesas Redondas em algumas capitais, para colher as experiências de 

Estados e Municípios quanto ao tema.  

Em um segundo momento, prevemos nova rodada de audiências públicas balizadas 

por focos específicos, como regras para prorrogação de contratos, estabelecimento de 

garantias e normas para a caducidade das referidas parcerias e concessões, e a fiscalização 

e controle. 

Assim, o cronograma proposto para os trabalhos da Comissão Especial é o seguinte: 

AGOSTO 

15.08.2019 – Audiência pública para ouvirmos o Governo; 

 Ministro Onyx Lorenzoni – Casa Civil 

 Ministro Tarcísio Freitas – Infraestrutura 

Secretário Carlos da Costa – Secretaria Especial de Produtividade, Emprego 

e Competitividade do Ministério da Economia. 

 



 

 

21.08.2019 – Audiência Pública para ouvirmos especialistas e estudiosos; 

Sr. Augusto Neves Dal Pozzo, Presidente do Instituto Brasileiro de Estudos 

Jurídicos da Infraestrutura – Ibeji; 

Sra. Rosane Meneses Lohbauer, Madrona Advogados; 

Sr. Gesner Oliveira, professor da Fundação Getúlio Vargas/SP e sócio-diretor 

da GO Associados; 

Sr. Fernando Vernalha, Vernalha Guimarães & Pereira Advogados; 

Sr. João Paulo da Silveira Ribeiro, advogado (OAB RJ 169.991), Presidente 

da Comissão Especial de Obras, Concessões e Controle da Administração 

Pública do Conselho Federal da OAB; 

Sr. Rafael Veras de Freitas, advogado (OAB RJ 147.169), mestre em direito 

da regulação pela FGV Direito Rio e membro da Comissão de Direito 

Administrativo da OAB/RJ. 

 

27.08.2019 – Primeira audiência pública para ouvirmos Entidades ligadas ao setor; 

1 - Associação Brasileira de Infraestrutura e Indústrias de Base – ABDIB; 

2 - Câmara Brasileira da Indústria da Construção – CBIC; 

3 - Associação Brasileira das Concessionárias Privadas de Serviços Públicos 

de Água e Esgoto – ABCON; 

4 - Associação Brasileira de Companhias de Energia Elétrica – ABCE. 

 

 



 

 

28.08.2019 – Segunda audiência pública para ouvirmos Entidades ligadas ao setor. 

1 - Associação Nacional das Empresas Administradoras de Aeroportos – 

ANEAA; 

2 - Associação Brasileira dos Terminais Portuários – ABTP; 

3 - Associação Brasileira de Concessionárias de Rodovias – ABCR; 

4 - Federação Nacional das Operadoras Portuárias – FENOP. 

 

SETEMBRO 

Mesas Redondas nos Estados (em datas ainda não definidas): 

SP – Deputados Arnaldo Jardim e Geninho Zuliani; 

RS – Deputado Lucas Redecker; 

PR – Deputado Rubens Bueno; 

CE – Deputado Eduardo Bismarck; 

BA – Deputado João Carlos Bacelar; 

RJ – Deputado Hugo Leal; 

MG – Deputados Franco Cartafina, Lucas Gonzalez, Mauro Lopes e Odair Cunha; 

Centro Oeste – Deputados Beto Pereira (MS) e Neri Geller (MT). 

 

Audiências públicas temáticas - para aprofundarmos a discussão. Os debates serão 

sobre alguns temas específicos, como regras para prorrogação de contratos, 

estabelecimento de garantias, normas para a caducidade das PPPs e das concessões, 



 

 

criação de condições favoráveis para o financiamento de projetos, diagnóstico das 

experiências recentes, segurança jurídica nos contratos e papel das agências reguladoras e 

órgãos de controle em contratos de infraestrutura.  

OUTUBRO 

Apresentação da proposta de parecer. 

Discussão e votação na Comissão Especial do parecer final. 

 

Sala das Reuniões, em 13 de agosto de 2019. 
 
 

Deputado Arnaldo Jardim 
Relator 

 


